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Processo: 0013522-38.2009.8.19.0208 (2009.208.016096-1) Ação: Responsabilidade Civil Autores: DANIEL LEITE DOS SANTOS, MIGUEL SILVA DOS ANJOS e RENATA LÚCIA LEITE SILVA, por si e representando e assistindo os primeiros Réus: JARDIM ESCOLA CASTELO DE AREIA LTDA e ARCO IRIS EDUCAÇÃO PREESCOLAR LTDA Vistos, Aforaram os ilustres autores esta demanda de conhecimento pretendendo o recebimento de compensação pecuniária por alegados danos de ordem moral, seguindo a ação o procedimento comum ordinário. Como causa de pedir alegaram que contrataram em período ou turno integral os serviços educacionais fornecidos pelas sociedades corrés, que nos meses de março e abril do ano 2.009 se viram em dificuldade econômica e que em razão da mora no pagamento da anuidade fracionada a direção dos estabelecimentos unilateralmente modificou os contratos, vedando o ingresso dos mesmos antes das 10 (horas) da manhã. Alegaram, também, que o fato se repetiu por mais de um mês e que a situação atentou contra a dignidade do adolescente e da criança, que ficaram expostos desnecessariamente, razão pela qual requereram a procedência do pedido nos termos redigidos às fls. 10. A petição inicial foi instruída com os documentos de fls. 11/31. Às fls. 41 foi deferida a gratuidade de justiça e determinada a citação. As sociedades corrés ofereceram a contestação de fls. 47/81, pugnaram pelo deferimento da gratuidade de justiça e suscitaram a preliminar de falta de interesse de agir. No mérito alegaram que não houve vício no fornecimento do serviço ou no exercício da atividade empresarial, que em nenhum momento os autores foram proibidos de realizar qualquer atividade acadêmica, que nunca houve veiculação de cobrança vexatória, que a responsabilidade civil de ambas deveria ser aferida no plano subjetivo e que os autores não comprovaram o fato constitutivo do direito que vindicaram. A resposta foi instruída com os documentos de fls. 82/250. Os autores replicaram as fls. 342/343 e sustentaram os fatos que lhe ampararam a causa de pedir, reiterando anterior requerimento de procedência do pedido. Com a decisão de fls. 421 foi rejeitada a preliminar de falta de interesse de agir, saneado o processo, fixados os pontos controvertidos e deferida a prova testemunhal. Na assentada de fls. 451 encontrou registro a audiência de instrução e julgamento, quando foi colhido o depoimento pessoal da preposta das sociedades corrés, da informante SILMARA VIEIRA DA SILVA e das testemunhas NAZARIO PEREIRA ANTUNES e ELIAS CAMPOS VIEIRA, conforme termos de fls. 451/453, 454/455, 456/457 e 458/459. Por memoriais manifestaram-se os autores às fls. 465/468 e as sociedades corrés às fls. 469/476, ambos sustentando suas anteriores razões. O Ministério Público ofereceu o seu douto e judicioso parecer às fls. 478/481 e opinou pelo indeferimento da pretensão. Assim vieram-me estes autos à conclusão. Foi o necessário relatório. Passo a decidir: Cuidou a relação instrumental de pretensão vinculada à responsabilidade civil contratual por suposto acidente de consumo. A preliminar de falta de interesse foi bem e corretamente rejeitada, pois a pretensão mesmo injusta pareceu útil e necessária ao sentir dos ilustres autores, que escolheram o correto procedimento judicial como veículo. No mérito, depois do devido processo legal, do contraditório e da amplitude de defesa, não ficou convencido este Juízo de Direito de que a pretensão mereceu acolhimento. Inicialmente cabe o registro do quão sério e judicioso foi o posicionamento do douto órgão de execução do Ministério Público, que agiu como verdadeiro custos legis e não como assistente de inexistentes interesses de incapazes. Como bem pontificou sua excelência, com seriedade e adequação não foi produzida uma única prova de que em razão de eventual mora no pagamento da anuidade os alunos incapazes foram interditados à regular atividade estudantil. Muito pelo contrário a prova sinalizou que os mesmos chegaram ao estabelecimento de uma das sociedades corrés no fatídico dia 26 de maio do ano 2.009 antes do horário do início do período matinal, ou seja, antes das 08 (oito) horas. Assim os depoimentos dirigidos ao Juizado Especial Criminal copiados às fls. 326/328 e os outros sob o crivo do contraditório colhidos na assentada de fls. 451. Outro elemento instrutório relevante foi a percepção do órgão de execução do Ministério Público na seara criminal quanto à suposta conduta inadequada de um agente da segurança pública (fls. 321/322). Não se pode compactuar com isso. A sociedade tem razão em esperar punição de parlamentares, de agentes de sociedades de econômica mista, de magistrados e de outras autoridades que foram apanhados praticando irregularidades de qualquer ordem. Sem prejuízo disso todo e qualquer súdito tem o dever primordial de cuidar bem do processo de educação de seus filhos e também da própria coisa pública, valendo o registro de que se revelou absolutamente constrangedor a presença de um policial civil armado, provavelmente em uma viatura custeada pela Fazenda Pública e em plena jornada de trabalho, destacado de sua unidade para atender um interesse inexistente de uma consumidora em mora no pagamento de sua própria obrigação. Dessarte forçoso concluir-se pela absoluta falta de prova adequada e suficiente em relação ao fato constitutivo do direito vindicado, o que impediu o acolhimento da pretensão na forma da orientação de nosso Tribunal de Justiça: ´Apelação Cível. Ação de Obrigação de Fazer com Dano Moral. Relação de consumo. Autora que adquiriu veículo junto a ré e alega que esta teria se obrigado a providenciar a transferência de titularidade. Ausência de prova da alegação da autora. A inversão do ônus da prova do art. 6.º VIII do CDC não isenta a parte autora de demonstrar o fato constitutivo do seu direito, cabendo-lhe fazer um mínimo de prova de sua alegação. Inteligência do art. 331, I do CPC. Sentença que julgou improcedente o pedido. Recurso conhecido e negado provimento na forma do art. 557 do CPC´. ´Ação Indenizatória. Rito ordinário. Danos materiais e morais. Direito do consumidor. Ação movida em face da revendedora e do antigo proprietário. Alegação de vício oculto em automóvel. Sentença de improcedência. Inconformismo do autor por meio de apelo. Ao autor, cumpre provar a alegação que concerne ao fato constitutivo do direito por ele afirmado a teor do disposto no art. 333, I do CPC. Provas anexadas que não demonstram o direito invocado pelo autor, não sendo possível imputar à ré o dever reparatório pretendido. Matéria de nenhuma complexidade. Em conformidade com o art. 557 do CPC, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO, que se mostra improcedente, para manter integralmente a sentença recorrida´. Mudando o que deve ser mudado e partindo-se da premissa de que onde está a mesma razão deve estar o mesmo direito, o indeferimento da pretensão se impôs. Por fim, mesmo diante da injustiça da pretensão, não vislumbrou este Juízo de Direito eventual abuso no direito de ação, pelo que não houve falar-se em litigância de má-fé. Posto isto e na forma do artigo dos artigos 269, I, do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, resolvendo seu mérito. Em face do princípio da causalidade processual e na forma do artigo 20, § 4.º, do mesmo diploma legal, condeno os ilustres autores no pagamento das custas e dos honorários de sucumbência, estes arbitrados em R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) tendo em vista a complexidade da causa, o trabalho que nela foi empregado e o absurdo tempo para tanto consumido, suspendendo-se a execução em face da gratuidade de justiça que lhes foi deferida pela decisão de fls. 41. P.R.I. Com a preclusão, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se estes autos.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 20.04.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
